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Opiniao: O uso das videoconferéncias na Justica do Trabalho

@) acesso aJustlgae um dos di re|tos humanos fundamentais. A preocupacdo com o pleno acesso a
icdicional célere e efetiva como umadas principais formas de
s de trabalho ainda € grande no Brasil.

OPINIAO

A permanente evolugéo e modificacéo das relaces de

trabalho e dos meios de producéo no mundo é umarealidade. A cada dia hos deparamos com novas
tecnologias, muitas delas impul sionadoras de novos negocios e formas de trabalho. Assim como a
tecnologia impacta as relacdes de trabalho e os modos de producdo, também produz reflexos no processo
judicial e no Poder Judiciério.

Manuel Castells destaca que "a era da internet foi aclamada como o fim da geografia” [1]. Como a
internet € uma tecnologia da comunicagdo e "como a comunicacao € a esséncia da atividade humana,
todos os dominios da vida social estdo sendo modificados pelos usos disseminados da Internet” [2].

N&o é diferente no Poder Judiciério brasileiro. A tecnologia proveniente dos novos meios informaticos
(processo judicial em meio e etronico, audiéncia por teleconferéncia, uso do aplicativo WhatsApp

para negociar conciliacdes, realizar notificactes, teletrabalho, etc.) desempenha papel fundamental ndo
apenas na ampliacdo do acesso ajustica mas também naimplementacdo de medidas que possibilitem o
funcionamento do Poder Judiciario e a manutencdo da prestacao jurisdicional mesmo em tempo de
pandemia da Covid-19, ja que estaimpde a vedacao de expediente presencial no Poder Judiciario como
forma de evitar a disseminacéo do contégio.

Esse € o0 cendrio em que nos encontramos na atualidade e é evidente que a continuidade dos servicos
somente € possivel porgue o processo judicial tramita em meio eletrénico, o gque permite que a demanda
sgja gjuizada perante a Justica do Trabaho de qualquer lugar do Brasil. Parajuizes, servidores e
advogados, o processo judicial em meio eletrénico significa quebra do paradigma de necessidade de
presenca fisica em determinado local, que 0s processos sempre estdo acessivels pelo computador e que
seu campo de atuacdo néo precisa ficar restrito ao ambito de umaVarado Trabalho ou cidade.
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Embora a previsdo de realizacéo de audiéncias por videoconferéncia ndo seja uma novidade, foi a
necessidade de manutencdo do isolamento social para evitar a contaminagéo pelo coronavirus que tornou
urgente a utilizac&o dessa tecnologia especifica para viabilizar a continuagdo de uma parcelaimportante
dos processos que tramitam na Justica do Trabal ho.

Antes da pandemia de coronavirus ja havia préatica de atos processuais a distancia, com uso de imagem e
voz, a exemplo da oitiva de depoimentos de partes ou testemunhas que estavam em lugar distinto
daquele onde havia sido gjuizada a demandajudicial. Ha noticias de realizacdo de oitivas pelos
aplicativos Whatsapp, Skype, entre outros.

Foi a necessidade de manter os servicos da érea fim da Justica do Trabalho em pleno funcionamento que
levou a publicacdo de normas regulamentando a utilizac&o das audiéncias telepresenciais ou por
videoconferéncia.

N&o faria sentido ter um processo judicial que se desligasse da forma fisica (autos de papel) e
embarcasse na modernidade (um processo imaterial, acessivel por meio darede mundial de
computadores e que se alinhasse com as avancadas tecnol ogias disponiveis no mundo) como é o
processo judicial em meio eletrénico e ndo utilizar as ferramentas existentes e ja previstas em lei para
permitir arealizagdo das audiéncias por videoconferéncia.

A readlizac&o de audiéncias por videoconferéncia € a melhor solucéo existente no momento para
possibilitar uma continuidade mais ampla da prestacéo jurisdicional e amanutencéo do isolamento social
exigido em razéo do perigo de contaminacdo pelo coronavirus.

Para demonstrar que a utilizacdo de meios tecnol 6gicos no processo judicial ndo é uma novidade ou
extravagancia, faremos um breve relato histérico em torno de algumas normas juridicas que tratam do
assunto.

Otévio Pinto e Silva[3] apontaque alLe 7.244, de 7 de novembro de 1984, que dispds sobre a
instituicéo dos entdo chamados juizados especiais de pequenas causas, previu utilizacéo de tecnologia no
83° do artigo 14, que assim dispds. " Os atos realizados em audiéncia de instrucéo e julgamento deverao
ser gravados em fita magnética ou equivalente (...)". Em ambos os casos, ndo se trata de utilizacdo de
meio eletrénico, mas sim do uso de algum tipo de tecnologia no processo e para prética de ato
processual.

Observe-se que 0 artigo 1° daLei 9.800, de 26 de maio de 1999, abriu a possibilidade de prética de atos
processuais por meio de "(...) sistema de transmissao de dados e imagens tipo fac-simile ou outro
similar (...)". Portanto, alei ndo limitou atransmissdo de dados e imagens a transmisséo por fax, mas
anteviu a possibilidade do surgimento de outras tecnol ogias que pudessem cumprir a mesmatarefa de
maneiramais eficaz.

A Lei 10.259, de 12 de julho de 2001, previu gue as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais
poderdo reunir-se pela via eletronica na hipétese dos juizes componentes da respectiva turma serem
domiciliados em cidades diversas (83° do artigo 14 daLei 10.259, de 12 de julho de 2001).
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Trata-se de dispositivo moderno até hoje, pois embora ja haja exemplos de sessdes de tribunais em que
os advogados das partes manifestam-se oralmente por meio de videoconferéncia, alei dos Juizados
Especiais Federais prevé expressamente a reunido dos julgadores por meio eletronico, o que privilegiao
principio constitucional darazovel duragéo do processo, entre outros.

A Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, tratou especificamente da informatizacéo do processo judicial.

Como anotam José Carlos de Aratjo Almeida Filho [4] e Claudio Mascarenhas Brandéo [5]

, apolémica sobre a utilizac8o de videoconferéncia para realizacéo de interrogatério de réu preso e
outros atos processuais no ambito do processo penal cessou com a publicagdo dalei 11.900, de 8 de
janeiro de 20009.

Por meio dela, os artigos 185 e 222 do Codigo de Processo Penal foram alterados. O 82° do artigo 185
do Cddigo de Processo Penal passou a permitir, como excepcionalidade, que de oficio ou por
requerimento das partes, sempre por decisdo fundamentada do juiz, o réu preso possa ser interrogado por
videoconferéncia ou "outro recurso tecnol 6gico de transmissdo de sons e imagens em tempo real” —

0 que demonstra que a legislagéo abriu caminho para novas tecnologias que possam se desenvol ver

além davideoconferéncia.

A medida é excepcional porque alel determina quais sdo as situagdes em gue a videoconferéncia pode e
deve ser utilizada nos quatro incisos do §2° do artigo 185 do Codigo de Processo Penal [6].

Embora ndo mencionados por esses autores, so dignos de nota outras alteragcdes promovidas também as
disposicBes daLei 11.900, de 8 de janeiro de 2009. Ao réu foi garantido o direito de acompanhar
também por videoconferéncia os atos da audiéncia de instrucéo e julgamento previstos nos artigos 400,
411 e 531 do Cédigo de Processo Penal (84° do artigo 185 do Cédigo de Processo Penal). Se o
interrogatério ocorrer por videoconferéncia, € assegurado ao réu comunicar-se com o advogado que
esteja no ato da videoconferéncia por viatelefonica. Além disso, o defensor que estéa no presidio e o
advogado que esta na sala de videoconferéncia podem se comunicar por telefone (85° do artigo 185 do
Cadigo de Processo Penal).

A previsao do 83° do artigo 222 do Codigo de Processo Penal € de que se atestemunhativer domicilio
foradajurisdicdo em que deva ser ouvida, suainquiricdo podera ser realizada por meio de
videoconferéncia ou outro recurso tecnol6gico em tempo real. Essa disposicéo € importante por diversas
razbes. Dentre elas, pode-se dizer que € importante porgue: prestigia o principio constitucional da
durac&o razoavel do processo; se preocupa com aeconomia processual; revela atendéncia de extingéo
da remessa de cartas precatorias inquiritérias, e demonstra o uso eficaz de meios tecnol 6gicos para
encurtar distancias e fazer valer o principio da eficiéncia.
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Consideramos aLei 11.900, de 8 de janeiro de 2009, uma legislacéo avancada, pois antecipou a
utilizac&o de registros de sons e imagens em tempo real (no caso, a videoconferéncia) para pratica de ato
processual (audiéncia) em razéo das peculiaridades do direito e processo penal. Ainda hoje —
aproximadamente dez anos apos a publicacdo daLei 11.900 — estdo em desenvolvimento sistemas para
gravacao de sons e imagens em tempo real para utilizacdo no sistema previsto pelalLei 11.419, de 19 de
dezembro de 2006. Por isso o pioneirismo da Lei 11.900.

O Caodigo de Processo Civil brasileiro (Lel 13105, de 16 de marco de 2015) criou varias disposi ¢oes
sobre a utilizacéo da videoconferéncia em processos judiciais a exemplo dos artigos 236, 83°; 385, §3°;
453, 881° e 82°, 461, 82° e 937, 84°.

A videoconferéncia € uma ferramenta cada vez mais popular para evitar deslocamentos, cortar custos,
facilitar e ampliar 0 acesso ajustica. Tém se tornado comuns as noticias sobre uso da videoconferéncia
n&o sO no ambito criminal para salvaguardar a seguranca de partes, juizes, servidores e advogados como
também no ambito civel e trabalhista para garantir o efetivo acesso a Justica quando qualquer das partes
encontra-se distante do local de realizagcdo da audiéncia, dentro ou fora do Brasil.

A aparente novidade que parece causar burburinho € a utilizacdo ampla da videoconferéncia para
realizacdo das audiéncias na Justica do Trabalho, sejam elas audiéncias de conciliagdo ou mesmo de
instrucdo (o que implicatomar os depoimentos pessoais das partes e ouvir as testemunhas), como forma
de manter o isolamento socia exigido paraevitar contaminac&o pelo coronavirus e dar prosseguimento
aos processos judiciais que necessitem da realizac&o de audiéncias como proposto pelo Ato Conjunto
CSJT GP VP e CGJT n.006, de 4 de maio de 2020.

A realizacao de audiéncias por videoconferéncia possui vantagens e desvantagens. Como vantagens
podemos apontar: manutencdo do isolamento social necessario para evitar a propagacao do coronavirus;
possibilita o acesso a Justica; possibilita que qualquer pessoa com acesso ainternet participe da
audiéncia por videoconferéncia, o que alarga o espectro do acesso a Justica; prestigia, ampliae
maximiza o principio da oralidade, que € principio especifico do Direito Processual do Trabalho, ja que
aaudiéncia por videoconferéncia pode ser reduzida atermo na ata de audiéncia ou mesmo gravada;
tornaainda mais efetivo o principio da desterritorializacdo criado pelo processo judicial eletronico, pois
ndo ha necessidade de presenca fisicaem determinado local geogréfico para qualquer pessoa (juizes,
servidores, partes, advogados, testemunhas, peritos, etc.) participar da audiéncia; e amplia o principio da
imediatidade da prova pois qualquer magistrado de qualquer grau de jurisdicdo tera amplo contato com a
provaoral coletada, j& que a audiéncia por videoconferéncia é gravada.

No rol das desvantagens da realizag&o das audiéncias por videoconferéncia podemos citar: necessidade
de conexdo com ainternet; utilizaco de aparelho de telefone celular, tablet ou computador; problemas
de conex&o com ainternet; e inseguranca demonstrada por juizes e advogados quanto ao aspecto da
realizagcdo da audiéncia de instrucéo e a garantia de que partes e testemunhas n&o ouvirao os
depoimentos umas das outras.
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De fato, os problemas de ordem técnica e materia (problemas de conexdo com ainternet, acesso das
partes e testemunhas a dispositivos que permitam acesso a videoconferéncia como telefone celular e
computador, por exemplo) dependem de situacfes particulares incontrolaveis pelo Poder Judiciario.
Entretanto, como contra-argumento, vale lembrar que em noticia publicada no sitio do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), afirma-se que no ano de 2013 metade dos brasileiros teve
acesso ainternet e 130,8 milhdes de pessoas na faixa etéria de dez anos ou mais de idade tinham telefone
celular para uso pessoa. A Pesguisa Nacional por Amostra de Domicilios 2013 (PNAD) demonstrou que
dos 32,2 milhdes de domicilios do pais que tinham microcomputador (49,5% do total de residéncias), 28
milhdes tinham acesso a internet. Segundo a pesquisa, esse nimero representa 43,1% do total de
domicilios em todo o pais. [ 7]

Os dados obtidos pela pesquisa elaborada pel o I nstituto Brasileiro de Geografia e Estatistica confirmam
uma realidade vivida pela sociedade brasileira, na qual as pessoas utilizam cada vez mais ainternet para
realizar as mais diversificadas atividades. desde consultar o horéscopo, ler as noticias no jornal, ouvir
musicas, assistir avideos no YouTube, realizar transagGes bancarias, adquirir produtos, até realizar
consultas ao andamento de processos judiciais segja por meio de sitios nainternet sgja por meio de
aplicativos disponibilizados pelo Poder Judiciario.

Portanto, pode-se considerar desvinculada da realidade a afirmagéo de que as pessoas teriam menos
acesso as audiéncias por videoconferéncia porque ndo tém acesso ainternet.

Quanto a preocupacao quanto avalidade ou incolumidade da prova oral colhida por meio de audiéncia
por videoconferéncia vale lembrar que da mesma forma que ndo adianta pensar o processo judicial em
meio eletrdnico como mera reproducéo do processo de papel, ndo se deve pensar na audiéncia por
videoconferéncia como mera repeticdo daquilo que se praticava nas audiéncias presenciais.

Novas solucdes, novas préticas devem ser implementadas, com ou sem o uso datecnologia, para
viabilizar a prética do ato de colher provas orais na audiéncia por videoconferéncia com a necessaria
seguranca. Para isso propomos a realizagéo de compromisso diferenciado das partes e testemunhas
visando a assegurar que estejam livres da interferéncia de terceiros, seja de forma presencial ou por meio
de utilizacdo de aparelhos de transmisséo de sons e imagens, aém da criagéo de salas de
videoconferéncia separadas de forma que fique assegurado gque uma parte ou testemunha ndo ouvira o
depoimento da outra.

Importante lembrar que as partes podem celebrar negdcio processual (artigo 190 do CPC), o que
significa que elas proprias poderiam solicitar arealizacdo de audiéncia por videoconferénciaou
convencionar sobre seus 6nus e poderes, 0 que pode dizer respeito a requisitos especificos do
depoimento de partes e testemunhas.

Em conclusdo, arealizagdo das audiéncias por videoconferénciatem previsdo legal desde 2015 com o
advento do Codigo de Processo Civil e atende as necessidades de acesso a Justica e continuidade da
prestacado jurisdicional. A prudéncia, colaboracdo e a criatividade de juizes, advogados e demais atores
processuais contribuira para que atravessemos esse momento excepcional e que a utilizacéo de meios
tecnol 6gicos no processo judicial continue a ser utilizada de forma &gil, segura e prética
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